
SISTEMA MUNICIPAL DE ARQUIVOS DE INDAIATUBA 

COMISSÃO DE ANÁLISE DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO 

 

 

Resolução nº 01/98 

 

 

Gentil Gonçales Filho, Presidente da Comissão de Análise de Documentos de Arquivo, considerando o que estabelece a Lei Municipal nº 3.076 

de 16 de dezembro de 1993, que dispõe sobre o patrimônio arquivístico de Indaiatuba e institui o Sistema Municipal de Arquivos,  

Considerando as deliberações do CONARQ - Conselho Nacional de Arquivos, sobretudo a Resolução nº 4 de 28 de março de 1996, bem como a 

Resolução nº 7, de 20 de maio de 1997, e 

Considerando as deliberações tomadas pela referida Comissão em reunião realizada em 24 de novembro de 1997,  

 

RESOLVE:  

Art. 1º - Aprovar tabela de temporalidade dos documentos de arquivo da Secretaria Municipal de Defesa Social, no tocante a policiamento, e que 

definiu a destinação a ser dada aos seguintes tipos documentais atualmente produzidos pela administração: 

 



Tipo Documental Justificativa / ObservaçõesPrazos de 

Guarda 

Temporária Destinação Final

Arquivo 

Corrente

Arquivo 

Intermediário

Blocos de ronda a pé 06 meses _____

Eliminação, com 

guarda de amostras 

de dois exemplares 

de cada modelo de 

formulário

As informações significativas do bloco de 

ronda a pé são recuperadas nos 

documentos "Parte disciplinar" e "Folha de 

Frequência", que deverão ter guarda 

permanente

Escalas de serviço * 03 anos 02 anos Guarda Permanente

Documentos de interesse para a pesquisa, 

por vezes acompanhados de escalas de 

patrulhamento a pé, que deverão ser 

igualmente guardadas de forma 

permanente.

Livros da sala de controle 02 anos 02 anos Guarda Permanente Apresentam interesse para pesquisa, funcionando como índice dos talões de ocorrência

Mapas estatísticos mensais (duas vias)

Uma via enquanto 

tiver valor 

administrativo; 

uma via durante o 

exercício

Eliminação de uma 

das vias, depois de 

extinto o valor 

administrativo, 

guarda permanente 

da outra via

A via guardada permanentemente será 

recolhida ao Arquivo Público Municipal 

findo o exercício. Deverão também ter 

guarda permanente os catálogos diários de 

ocorrências apensados aos mapas 

estatísticos mensais.

Mapas estatísticos anuais

Uma via enquanto 

tiver valor 

administrativo; 

uma via durante o 

exercício

Eliminação de uma 

das vias, depois de 

extinto o valor 

administrativo, 

guarda permanente 

da outra via

A via guardada permanentemente será 

recolhida ao Arquivo Público Municipal 

findo o exercício. 

Planilhas de controle da distribuição de revólveres para os guardas municipais em serviço02 anos 02 anos Guarda Permanente

Talões de ocorrência ** 02 anos 05 anos Guarda Permanente

O prazo de guarda no arquivo 

intermediário será reavaliado daqui a cinco 

anos, pois o acesso à documentação 

envolve o direito à privacidade dos 

envolvidos nas ocorrências

Talões de ronda de viatura** 02 anos 05 anos Guarda Permanente

Talões de Sala de Controle Exercício 01 anos Eliminação

Destinação

 



 

 

 

Art. 2º - Fica também aprovada a guarda permanente, no Arquivo Público Municipal de Indaiatuba, das planilhas de registro das atividades de 

policialmento/parulhamento motorizado da Guarda Municipal, de 1988 a 1989, além de exemplares do mesmo tipo documental sem 

identificação de data de produção. 

Art. 3º - Em função da existência de apenas três exemplares de autos de retirada de veículos de circulação, tais documentos deverão ser 

integrados ao conjunto da documentação que está sendo guardada de forma permanente apenas através de amostragem, de acordo com as 

deliberações da Comissão de Análise de Documentos de Arquivo. Também deverão ser guardados, como amostra, dois exemplares por 

formulário-padrão de relatórios de líder de equipe do ano de 1986. 

Art. 4º - Os relatórios de estacionamento e patrulhamento produzidos entre 1984 e 1989 deverão ser guardados até que sua destinação final seja 

reavaliada pela Comissão, dentro do prazo de cinco anos. 

Art. 5º - Em função da presente Resolução, será providenciada a publicação de edital de ciência de eliminação de documentos, devidamente 

acompanhado de listagem de eliminação. 

Art. 6º - Após o prazo fixado no edital de ciência de eliminação, se não houver nenhuma oposição, a Fundação Pró-Memória de Indaiatuba, 

através do Arquivo Público Municipal, procederá à eliminação dos documentos identificados na listagem de eliminação referida no artigo 

anterior. 

Art. 7º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Indaiatuba, 05 de janeiro de 1998. 

 

 

Gentil Gonçales Filho 

Presidente da Comissão de Análise de Documentos de Arquivo 


